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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Desenvolvimento Sustentável/Sustainable Development CES Semestral  . . . . 150 TP30 6 Obrigatória UCP.
Economia e Gestão de Organizações de Economia So-

cial/Economics and Management of Social Economy 
Organisations.

CES Semestral  . . . . 150 TP30 6 Obrigatória UCP.

Modos do Governo das Florestas Mediterrânicas/Gover-
nance of Mediterranean Forests.

CES Semestral  . . . . 150 TP30 6 Obrigatória UCP (a).

Métodos de Investigação/Research Methods   . . . . . . . . . MAT Semestral  . . . . 150 TP30 6 Obrigatória UCP (a).

(a) Em conjugação com a tese perfazem os 42ECTS correspondentes à atividade de Dissertação/Projeto

 2.º ano — 2.º semestre

QUADRO N.º 12 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Tese/Thesis work . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EFL Semestral  . . . . 840 O420 30

 206282947 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA
Despacho n.º 10667/2012

Por meu despacho de 31 de julho e no exercício de competência pró-
pria, em tempo e pela forma legal e estatutária devida, e considerando:

a) O disposto na Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, diploma que 
define o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES);

b) A autonomia administrativa do Instituto Politécnico de Beja, em 
especial o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 8.º dos Estatutos do 
Instituto Politécnico de Beja, homologados por Despacho de S. Ex.ª, o 
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, em 20 de agosto de 
2008, e publicados no Jornal Oficial, o Diário da República, 2.ª série, 
n.º 169, de 2 de setembro de 2008, de págs. 38 465 a 38 478, com início 
de vigência no dia 3 de setembro de 2008;

Sob proposta da Escola Superior de Educação (ESE), do Instituto 
Politécnico de Beja (IPBEJA), homologo o Regulamento do Curso de 
Pós -Graduação em Animação e Património.

Regulamento do curso de Pós -Graduação
em Animação e Património

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento respeita ao curso de pós -graduação em Ani-
mação e Património, doravante designado por curso, aprovado em 31 
de julho pelo Presidente do Instituto Politécnico de Beja.

Artigo 2.º
Objetivos

O curso tem como objetivo a formação pós -graduada em Animação 
e Património.

Artigo 3.º
Comissão de coordenação do curso

1 — O curso é coordenado por uma comissão de coordenação cien-
tífica e pedagógica, constituída por Professores da ESE.

2 — Os elementos da comissão de coordenação do curso são nomeados 
por despacho do Presidente do IPBeja.

3 — A comissão de coordenação poderá ser assessorada por um con-
selho técnico constituído por elementos de instituições consideradas 
relevantes no âmbito da formação ministrada.

Artigo 4.º
Organização

O curso organiza -se pelo sistema de transferência de créditos europeu 
(ECTS), que correspondem às unidades curriculares lecionadas.

Artigo 5.º
Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura os titulares de uma licenciatura ou um 
bacharelato em Animação Sociocultural, Animação Socioeducativa, 
Turismo ou outras áreas afins das ciências sociais, conferindo ou reco-
nhecido por instituição portuguesa de ensino superior ou possuidores 
de habilitação legalmente equivalente ou titulares de outros cursos 
superiores, desde que demonstrem possuir uma formação curricular 
pertinente para a integração no curso.

Artigo 6.º
Vagas

O número de vagas é fixado para cada edição do curso, por Despacho 
do Presidente do IPBeja, ouvida a comissão coordenadora do curso.

Artigo 7.º
Critérios de seleção

A seleção dos candidatos é feita pela comissão de coordenação do 
curso, tendo em consideração o currículo dos candidatos.

Artigo 8.º
Regime de frequência e avaliação

1 — As regras de matrícula, inscrição e avaliação nas disciplinas 
que integram o curso são as previstas no regulamento de avaliação do 
IPBeja para os cursos superiores ministrados no IPBeja, naquilo que 
não contrariem o presente Regulamento.

2 — A classificação final do curso, expressa numa escala de 0 a 
20, será obtida através da média aritmética ponderada pelos pesos das 
diferentes disciplinas, expressos em créditos ECTS.

Artigo 9.º
Diploma

Aos alunos que obtenham as 60 unidades de crédito será passado um 
diploma comprovativo da conclusão e aprovação no curso.

Artigo 10.º
Prazos e calendário letivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário letivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o artigo 6.º

Artigo 11.º
Propinas

O montante das propinas será fixado pelo despacho a que se refere 
o artigo 6.º
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.º 10596/2012
Torna -se público que João Miguel Nunes Seabra, a exercer funções 

de monitor, em regime de tempo parcial a 40 %, com contrato de traba-
lho em funções públicas a termo resolutivo certo, na Escola Superior 
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico, denunciou, a seu 
pedido, o contrato de trabalho, com efeitos a partir de 21/05/2012.

31 de julho de 2012. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
206295575 

 Aviso n.º 10597/2012
Torna -se público que cessou a relação jurídica de emprego público, 

por motivo de aposentação, com efeitos a partir 01/06/2012, o seguinte 
trabalhador:

Octávio Pascoa Dias, professor coordenador, da carreira docente 
do ensino superior politécnico, em regime de contrato de trabalho em 

 Despacho (extrato) n.º 10668/2012
Por despacho de 17 de janeiro de 2012 do presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:
Pedro Miguel dos Santos Silva, assistente convidado, a exercer fun-

ções na Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico — au-
torizada a alteração do contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, a tempo parcial de 20 % para 30 %, pelo período de 
18/01/2012 a 31/08/2012.

31 de julho de 2012. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
206295875 

 Despacho (extrato) n.º 10669/2012
Por despacho de 31 de maio de 2012, do vice -presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal, em regime de substituição do presidente:
Joana Filipa Tavares Mestrinho — autorizado o contrato de trabalho 

em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidada, 
em regime de acumulação, a tempo parcial a 40 %, pelo período de seis 
meses, para exercer funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto 
Politécnico, com a remuneração mensal de € 436,49, correspondente ao 
escalão 1, índice 100, com efeitos a partir de 31/05/2012.

31 de julho de 2012. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
206295931 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Unidade de Saúde de Ilha do Pico

Aviso n.º 41/2012/A
Torna -se público que, o procedimento concursal comum, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 61, de 28 de março de 2011, sob 
a referência Aviso n.º 20/2011/A, tendo em vista a constituição de re-

lação jurídica de emprego público por tempo determinado, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
com um indivíduo (m/f) que exerça as funções inerentes a Assistente da 
Carreira Especial Médica, área Hospitalar, especialidade de Imagiologia, 
na Unidade de Saúde de Ilha do Pico, ficou deserto por impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho, por desistência do candidato à pros-
secução do procedimento.

31 de julho de 2012. — A Administradora Delegada do Conselho de 
Administração da Unidade de Saúde de Ilha do Pico, Gisela Maria de 
Castro Braz.

206293111 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE SETÚBAL, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 10670/2012

Licença especial
Por despacho da Ministra da Saúde de 99.10.12:
Dr.ª Maria Teresa Albuquerque Rocha Abecassis, Assistente Graduada de 

Anestesiologia — Autorizada a licença especial para prestação de serviço 
em Macau. (Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

99.10.25. — A Administradora -Delegada, Eng.ª Maria Alice Capucho.
3000228576 

 HOSPITAL DE FARO, E. P. E.
Deliberação n.º 1091/2012

Por deliberação do Conselho de Administração deste Hospital de 
21/12/2011:

Andreia Maria Pereira Santa Rita, Enfermeira, em Regime de Contrato 
Funções Públicas deste Hospital — autorizado a licença sem remunera-

 Deliberação n.º 1092/2012

Por deliberação do Conselho de Administração deste Hospital de 
24/07/2012:

Isabel Celina Viegas Pires Afonso, Assistente Hospitalar em Re-
gime de Contrato Funções Públicas deste Hospital — concedida, 
ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98 de 13/04, licença especial 
para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau, pelo período de 2 anos, com inicio em 10 de 
setembro de 2012,

26/07/2012. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Jacinta 
Charneca.

206292423 

ção por um período 8 anos, ao abrigo do artigo 234.º da Lei n.º 59/2008 
de 11/09, a partir de 01 de janeiro de 2012.

25/07/2012. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Jacinta 
Charneca.

206292504 

funções públicas por tempo indeterminado, posicionado no escalão 3, 
índice 250.

31 de julho de 2012. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
206296052 

Artigo 12.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões relativas ao presente documento serão escla-
recidas por despacho do Presidente do IPBeja.

31 de julho de 2012. — O Presidente do Instituto Politécnico de Beja, 
Vito José de Jesus Carioca.

206294392 




